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COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DE QUALIFICAÇÃO 

 

1. INTRODUÇÃO 

De acordo com o previsto no artigo 72, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, o processo de 

contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 

deverá ser instruído com vários documentos, dentre os quais documentos que 

comprovem que a pessoa física ou jurídica a ser contratada preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária. 

 

2. OBJETO CONTRATUAL  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

LICENÇA DE USO DO PROGRAMA ORÇAFASCIO, DESTINADO À ELABORAÇÃO, 

COMPOSIÇÃO, ANÁLISE E ATUALIZAÇÃO DE ORÇAMENTOS DE OBRAS E SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA, PARA UTILIZAÇÃO PELA EQUIPE TÉCNICA DE ENGENHARIA DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO FORTUNA/SC. 

3. IDENTIFICAÇÃO DO CONTRATADO 

Nome ou Razão Social: 3F LTDA. 

Inscrição no CNPJ: 23.484.444/0001-45 

Endereço: Avenida Portugal, nº 1002, Centro, Santo André/SP. 

CEP: 09.040-001 

Contato Telefônico: (11) 4118-4498 

Endereço Eletrônico: contato@orcafascio.com 

Natureza Jurídica: 206-2 – Sociedade Empresária Limitada 

Atividade Econômica Principal: 62.01-5-01 – Desenvolvimento de programas de 

computador sob encomenda. 

Atividades Econômicas Secundárias: 62.02-3-00 – Desenvolvimento e licenciamento de 

programas de computador customizáveis; 

85.99-6-04 – Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 

85.99-6-99 – Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente. 

4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Foram apresentados os seguintes documentos: 
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I. (X) Alteração Contratual; 

II. (X) Declaração da Associação Brasileira de Empresas de Software. 

  

4.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Documentos encaminhados: 

I. (  ) Atestado de Capacidade Técnica; 

II. (X) Contratações de Outros Entes Administrativos;  

4.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

Documentos apresentados: 

I. (X) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II. (X) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 

III. (  ) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual; 

IV. (X) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

V. (X) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

VI. (X) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

VII. (X) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa.  

4.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Documentos enviados: 

I.  (X) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); (Certidão Negativa de Falência ou 

Concordata). 

4.5. DECLARAÇÕES E OUTROS 

Documentos enviados: 

I. (X) Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) da Controladoria 

Geral da União, emitida no seguinte endereço: https://certidoes.cgu.gov.br; 

II. (X) Declaração de inexistência de Fatos Impeditivos; 

III. (X) Declaração de idoneidade; 
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IV. (X) Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante (Município de Rio Fortuna) ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau; 

V. (X) Declaração, firmada pela licitante de que não possui em seu quadro funcional 

menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a 

partir dos quatorze anos; 

VI. (X) Declaração de não possui empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

VII. (X) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

VIII. (X) Declaração que é devidamente filiada A Federação Catarinense de Futebol de 

Salão, sendo a única entidade regional de administração do futsal no município de 

Rio Fortuna e região. 

Em análise aos documentos apresentados, constata-se que a empresa 3F LTDA. cumpre os 

requisitos mínimos de habilitação e qualificação exigidos, estando apta à celebração do 

contrato. 

 

Rio Fortuna/SC, [data da assinatura eletrônica] 

 

 

 

Carla Wiemes 
Agente de Contratações 



Você também pode escanear o Código QR ao lado

Esse é um arquivo assinado digitalmente pela Secretaria de Segurança Pública do estado de São 

Paulo em conformidade com o padrão de Assinatura Digital ICP Brasil. Caso necessite acesse  

https://validar.iti.gov.br e faça o upload desse documento para aferir a sua conformidade.  

.

Departamento de Inteligência da Polícia Civil - DIPOL

Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt - IIRGD

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

https://validar.iti.gov.br
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DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

3F Ltda, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº 23.484.444/0001-45, DECLARA, para os 

devidos fins e legais efeitos, que: 

a) Que está ciente e concorda com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais documentos que instruem a contratação; que se 

compromete a cumprir integralmente as condições e obrigações neles 

estabelecidas e a fornecer os materiais e/ou prestar os serviços em 

conformidade com as especificações exigidas; e declara, sob as penas da lei, 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para a contratação; 

b) Declara, sob as penas da lei, que os produtos/serviços ofertados atendem 

integralmente às especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais documentos que instruem a contratação, comprometendo-

me a fornecê-los nos prazos, condições e locais estabelecidos, bem como a 

assegurar as garantias exigidas, quando aplicáveis; 

c) Que inexistem fatos impeditivos para habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências de fatos supervenientes posteriores; 

d) Declara, que os documentos apresentados para fins de contratação são 

autênticos aos originais; 

e) não foi declarado(a) inidôneo(a) por nenhum órgão e entidade da Administração 

Pública; 

f) Declara que a proposta apresentada para a presente contratação foi elaborada 

de maneira independente e que seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, informado, discutido, combinado ou ajustado com 

qualquer outro potencial fornecedor, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

g) não possui em seu quadro funcional menores de dezoito anos, em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos; 
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h) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

i) Declaração de que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante (Município de Rio Fortuna) ou com agente público que desempenhe 

função no setor de licitações ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

j) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

k) Declaração que se obriga a manter em dia sua obrigação de funcionamento 

perante os órgãos ambientais competentes, caso necessário. 

 

 

Santo André/SP, 21 de outubro de 2026. 

 

 

 

______________________________________ 

3F Ltda  

Ronelle Rodrigues Santa Ana Barrau Fascio  

Sócia administradora  
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Secretaria da Fazenda e Planejamento e 

Procuradoria Geral do Estado de São Paulo

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E À DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO

CNPJ: 23.484.444

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do 

sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome, 

relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Fazenda e Planejamento (SFP) e a inscrições em Dívida 

Ativa do Estado de São Paulo junto à Procuradoria Geral do Estado (PGE). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da 

SFP e da PGE. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade e validade na Internet, no endereço 

https://www4.fazenda.sp.gov.br/SIDEB/CertidaoNegativaDebitos/Validacao. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Resolução Conjunta SFP/PGE nº 1, de 11/09/2026. 

Certidão nº 6DD23EC635BD7

Data e hora da emissão 22/10/2026 09:23:09

Validade 90 dias, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 

https://www4.fazenda.sp.gov.br/SIDEB/CertidaoNegativaDebitos

Escaneie o QR Code ao lado para validar a autenticidade desta certidão.
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 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   5637515  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 19/10/2026,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 3F LTDA  , CNPJ: 23.484.444/0001-45, conforme indicação constante do pedido de certidão.***** 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   SAJ   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do   Estado 
 de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Necessário   complementar   com   a   certidão   Comarcas   e   Turmas   Recursais   (Primeiro 
 Grau) Cível. 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 21 de outubro de 2026. 

                0101288877 
 PEDIDO N°:  
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